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Apresentação


			O presente livro tem como objetivo introduzir e discutir os argumentos centrais no debate sobre a consideração moral dos animais não humanos, tanto em relação às questões clássicas, quanto em relação ao que se tem discutido mais recentemente. 


			O bem dos animais não humanos importa por si? Em caso afirmativo, deveríamos ter por eles o mesmo grau de consideração que deveríamos ter pelos humanos? O que é especismo? É análogo a outras formas de discriminação, como o racismo e o sexismo? Que defesas do especismo existem? Que argumentos existem para se rejeitar o especismo? A morte prejudica os animais não humanos? Em caso positivo, que critérios devemos utilizar para medir o quanto a morte lhes prejudicaria? O ambientalismo e a consideração pelos animais são complementares ou opostos? Deveríamos prevenir/minimizar também os males que os animais padecem em decorrência dos processos naturais, ou apenas aqueles decorrentes de práticas humanas? Qual a importância da causa animal, em comparação a outras causas também importantes? Em que critérios deveríamos (e em quais não deveríamos) nos basear para ajudar os animais da maneira mais eficiente possível? Essas são algumas das questões centrais abordadas.


			O livro foi pensado de modo a oferecer, para quem não possui tempo para ler a vasta bibliografia sobre o tema, um panorama geral sobre o que está em discussão. Também poderá ser de alguma utilidade para quem primeiramente quer ter um panorama geral do tema, para depois se aprofundar nessas questões em outras obras. Um dos objetivos do livro é que ele possa ser entendido por quem nunca teve contato com essas questões previamente. Assim, uma das preocupações foi manter uma linguagem clara e evitar ao máximo os termos técnicos. Por questões de espaço, obviamente, nem todas as questões da ética animal serão abordadas. Contudo, acredito que as questões abordadas são as mais importantes e fundamentais: é a partir delas que temos uma base para pensar todas as outras questões relacionadas a esse tema.


			Luciano Carlos Cunha


			





Prefácio


			Este é um livro escrito para ajudar a tornar o mundo um lugar melhor. Um de seus objetivos é nos ajudar a entender melhor o mundo em que vivemos. Mas a sua motivação principal não é esta, e sim, nos ajudar a entender melhor como devemos transformá-lo. Nele, Luciano Cunha explica, de uma forma acessível, e ao mesmo tempo profunda e engenhosa, as ideias fundamentais sobre como devemos agir em relação aos animais de outras espécies, apresentando uma grande quantidade de argumentos que nos ajudam a pensar sobre essa questão.


			Esse é o objeto de estudo da ética animal, um campo ainda não muito conhecido, mas que já passou por um desenvolvimento verdadeiramente incrível nos últimos anos. Há algumas poucas décadas era muito difícil ouvir falar de especismo, senciência, veganismo ou do sofrimento dos animais selvagens. Hoje isso mudou, e esses conceitos são cada vez mais utilizados. O especismo – a discriminação contra quem não pertence a uma determinada espécie – é hoje discutido de maneira habitual no mundo acadêmico, e também de maneira crescente na sociedade em geral. Cada vez mais pessoas entendem que o especismo deve ser deixado de lado, e entendem que essa não é uma questão menor, em comparação aos problemas que afetam os humanos. Pelo contrário, entendem que é uma injustiça que afeta um número enorme de seres merecedores de respeito, e que constitui um dos principais problemas que devemos enfrentar se quisermos um mundo melhor. Este livro explica de forma muito precisa tudo isso, descrevendo o que é o especismo e as razões que o refutam.


			A rejeição do especismo está ligada ao reconhecimento da importância da senciência – a capacidade de ter experiências que podem ser ruins ou boas para quem as têm. Aquilo que poderia acontecer conosco importa não porque temos inteligência ou racionalidade, ou porque formamos parte de uma sociedade. O motivo também não é o fato de estarmos vivos ou vivas. Aquilo que acontece conosco importa simplesmente porque podemos sentir e sofrer. E essa é também a razão para respeitarmos todos os outros seres sencientes. E é, também, o motivo pelo qual deveríamos evitar causar danos os animais, prática conhecida como “veganismo”. Contrariamente ao que muitas pessoas ainda pensam, o veganismo não é uma maneira de comer ou de se vestir, mas uma posição moral que procura não prejudicar os demais seres sencientes. Tudo isso é explicado neste livro, que examina, de maneira fácil de entender, conceitos como esses, que nem sempre são simples.


			Outro objeto de estudo central na ética animal, o sofrimento animal na natureza, tem se desenvolvido tanto no meio acadêmico quanto no ativismo basicamente durante a última década. Apesar disso, muitas pessoas ainda não sabem do que se trata, e desconhecem as muitas maneiras pelas quais podemos ajudar os animais que sofrem de danos que nem sempre decorrem de práticas humanas. Luciano Cunha é um dos pioneiros nessa questão, não só no Brasil, mas em nível internacional. Já escrevia sobre ela há mais de 10 anos, e conhece o tema como poucas pessoas. Assim, não surpreende que este livro explique também essa questão com grande clareza.


			É por esses motivos que este livro é muito diferente de outros publicados até agora sobre ética animal. Vai além do que normalmente foi escrito sobre o assunto, levantando novas questões e formulando em novos termos outras questões apresentadas anteriormente. Assim, mesmo para as pessoas que, em princípio, não estão certas se concordam ou não com o que esta obra defende, sua leitura pode ser muito útil para estimular a reflexão sobre essas questões, pois nos incentiva a ir além da maneira tradicional de ver as coisas e a considerar novas ideias, algo sem o qual nosso pensamento corre o risco de ficar estagnado.


			Por tudo isso, este livro mostrará ser de grande valia para todas as pessoas interessadas em saber como devemos agir em relação aos animais de outras espécies. Igualmente, pode ser uma ferramenta muito interessante para se trabalhar tal tema no campo acadêmico. E também é uma obra especialmente útil para quem defende os animais, pois possibilita compreender melhor os princípios nos quais a defesa dos animais está baseada, e fornece ferramentas e argumentos teóricos sólidos para se realizar a defesa dos animais de forma mais eficiente. 


			Não é estranho que seja assim, conhecendo ao autor. Luciano Cunha não só é doutor em filosofia, especialista em questões de ética prática: ele é, sobretudo, um ativista pelos animais. Pude comprovar isso lendo os seus vários escritos sobre esse tema, dos quais este livro é a sua contribuição mais recente, e também o tendo como colega de ativismo na organização Ética Animal. Desde que o conheci, há mais de dez anos, ele nunca deixou de trabalhar incansavelmente nessa causa. Por isso, o fato de que este livro finalmente tenha visto a luz é uma ótima notícia para todas as pessoas com interesse neste assunto. E também, sobretudo, para os animais.


			Oscar Horta


			Professor do Departamento de Filosofia e Antropologia  


			da Universidade de Santiago de Compostela
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Prólogo


			Considere os dois casos a seguir:


			No primeiro caso, Maria é capturada e colocada por alguém em uma sala onde não consegue fugir. Apavorada, vê alguém aproximar-se dela com um maçarico. Ela grita, mas é em vão: o seu algoz produz queimaduras por todo o seu corpo. Como consequência, Maria sente um sofrimento extremo e prolongado, e, após uma agonia que dura vários dias, finalmente morre. 


			No segundo caso, Maria está com uma terrível doença, causada naturalmente, que faz com que ela tenha um enorme sofrimento: uma dor equivalente a ter queimaduras por todo o corpo (similares em intensidade e duração às queimaduras do primeiro caso). Felizmente, a doença é facilmente curável. Contudo, aqueles que poderiam curá-la simplesmente decidem não oferecer o tratamento. Como resultado, o sofrimento extremo de Maria se prolonga por vários dias, quando ela finalmente morre.


			Poder-se-ia pensar que Maria teve que passar por todo esse sofrimento em ambos os casos porque qualquer outra possibilidade de ação resultaria em um sofrimento ainda maior para outros indivíduos. Contudo, esse não é o caso. Nos exemplos anteriores, a opção de impedir o tormento de Maria não causaria um tormento maior do que aquele que impede. Acrescentemos ainda a seguinte informação: Maria não fez nada para merecer esse sofrimento.


			Muitas pessoas, diante dessas informações, não teriam dúvidas: concluiriam que o algoz de Maria, no primeiro exemplo, e as pessoas que se recusaram a medicá-la, no segundo, agiram não apenas de modo injusto, mas monstruoso.


			A imensa maioria das pessoas, contudo, consideraria que as informações oferecidas até agora são insuficientes para se condenar ou aprovar as decisões dos casos citados. Por exemplo: considerariam muito importante saber a que espécie Maria pertence. Diriam que as pessoas dos casos relatados agiram de modo injusto apenas se Maria fosse humana. Já outras afirmariam que, caso Maria não fosse humana, houve injustiça apenas se a espécie à qual ela pertence estivesse em risco de extinção. Outra visão muito comum considera que, se Maria não fosse humana, houve injustiça apenas se ela tivesse certas capacidades cognitivas, mas, caso seja humana, a injustiça ocorreu independentemente de quais capacidades cognitivas ela possui.


			Há também quem diga que, caso Maria não fosse humana, apenas a pessoa do primeiro exemplo agiu de modo injusto. Defenderiam que, em se tratando de animais não humanos, só temos a obrigação de não os prejudicarmos com nossas práticas ou de os ajudarmos quando são vítimas de outros humanos, mas que não temos obrigação de ajudá-los quando são vítimas de processos naturais como doenças, por exemplo. Contudo, se Maria fosse humana, muito provavelmente a imensa maioria das pessoas diria que os envolvidos na situação agiram de modo injusto em ambos os casos.


			Esse exemplo parece mostrar que a imensa maioria das pessoas adota atitudes muito distintas, dependendo de se os afetados por suas decisões são animais humanos ou não humanos. Vejamos três exemplos dessas atitudes opostas:


			

					Matar e causar sofrimento a animais não humanos para comer, fazer experimentos ou vestir são ações abundantemente praticadas e aceitas. A escolha por fazê-lo ou não, é normalmente entendida como uma questão de preferência pessoal, e não de justiça. Em contrapartida, fazer o mesmo com humanos é amplamente condenado como algo monstruoso.



					O erro em matar um animal não humano é normalmente visto como dependente de se sua espécie está ou não em risco de extinção. Normalmente, não se vê nada de errado em matar animais não humanos, desde que a matança não seja tão grande ao ponto de colocar a espécie em risco de extinção. Em contrapartida, normalmente defende-se que matar humanos é errado, e que isso não depende de a espécie humana estar ou não em risco de extinção. Aliás, a população humana é imensa, e normalmente matar um humano é algo condenado em maior grau do que matar qualquer outro animal.



					Uma visão predominante no movimento de defesa animal é a de que deveríamos deixar de prejudicar os animais não humanos com nossas práticas, mas que, em relação aos danos que sofrem em decorrência de processos naturais (como fome, sede, doenças, desastres naturais etc.), deveríamos “deixar a natureza seguir o seu curso”, e não interferir em suas vidas. Em contrapartida, os movimentos que lutam em defesa de humanos não defendem que o respeito pelos humanos deveria ser algo limitado somente a deixar de prejudicá-los com nossas práticas. Normalmente, defende-se que, independentemente de a ameaça surgir de práticas humanas ou de causas naturais, o bem dos humanos deve ser garantido.



			


			Este livro examina se há justificativa para mantermos essas atitudes díspares. Em termos mais gerais, a discussão aqui buscará investigar em que critérios devemos nos basear para determinar quem deveria ter o seu bem considerado, e qual o grau de consideração devido ao bem de cada um. O livro também examina as implicações práticas que se seguem desses critérios.


			





Capítulo 1


			A consideração moral dos seres sencientes


			1. Consideração moral direta e indireta


			Nos quatro primeiros capítulos, discutiremos se os animais não humanos devem receber consideração moral direta, e, em caso positivo, qual deveria ser o grau dessa consideração. Assim, é importante definirmos com clareza o conceito de consideração moral, bem como os outros termos centrais que se relacionam ao mesmo. Primeiramente, será apresentada uma breve definição de consideração moral. Em seguida, serão detalhadas as distinções entre consideração moral direta e consideração moral indireta, e entre alguma consideração moral e consideração moral plena.


			A consideração moral diz respeito às razões para agir de determinada forma ou de outra diante de um objeto. “Objeto” aqui pode se referir a algo ou a alguém. Alguém (ou algo) é objeto de consideração moral direta quando a própria forma pela qual é afetado por nossas ações (sejam atos ou omissões) é o que oferece as razões para agirmos dessa ou daquela maneira. Isto é, nesse caso, as razões para agir têm como fim último a preocupação com a própria maneira pela qual o objeto em questão será afetado. Se, por outro lado, as razões para agirmos de certa maneira diante de tal objeto derivam unicamente do modo como outros objetos são afetados indiretamente, então esse alguém (ou algo) é apenas objeto de consideração moral indireta. Vejamos alguns exemplos.


			Existem coisas que normalmente são vistas como sendo objeto somente de consideração moral indireta. Tomemos o exemplo de um tijolo. Normalmente, não vemos o modo como o tijolo é afetado como gerando razões diretas para agirmos dessa ou daquela forma. Geralmente, pensamos que não devemos quebrar um tijolo somente se alguém precisa desse tijolo. Nesse caso, a consideração moral pelo tijolo é apenas indireta, pois se relaciona aos interesses de quem precisaria do tijolo. Contrastemos com o caso de uma criança. Quando dizemos que a possibilidade de uma criança sofrer é, em si, uma razão para não lhe causar sofrimento, estamos a afirmar que a criança é objeto de consideração moral direta. 


			Normalmente, todos aqueles que são objeto de consideração moral direta o são também de consideração moral indireta. Por exemplo, podemos dizer que o próprio sofrimento que a criança teria é uma razão para não lhe fazer sofrer, mas que se somam a essas razões o sofrimento que os pais teriam com o sofrimento dela. Nesse caso, o que estaríamos dizendo é que a criança é tanto objeto de consideração moral direta quanto indireta. Podemos dar então uma definição mais precisa de consideração moral direta: 


			Alguém (ou algo) é objeto de consideração moral direta quando a possibilidade de um curso de ação (seja decorrente de ato ou omissão) afetá-lo negativamente é uma razão direta para se evitar esse curso de ação, e a possibilidade de um curso de ação afetá-lo positivamente é uma razão direta para se adotar esse curso de ação. 


			Como veremos a seguir, no item 4, existem  determinadas visões que afirmam que os animais não humanos devem ser objeto apenas de consideração moral indireta, enquanto outras visões  afirmam que também devem ser objeto de consideração moral direta. 


			2. Alguma consideração moral e consideração moral plena


			Há quem defenda que os animais não humanos devem ser objeto de consideração moral direta, mas que essa consideração deve ser menor do que aquela devida a humanos. Nesse caso, o que se estaria a fazer é afirmar que a estatura moral de humanos deve ser maior do que a dos animais não humanos. Isto é, esse alguém estaria a defender que os animais não humanos devem receber alguma consideração moral, mas não uma consideração moral plena, não uma igual consideração. Detalhemos um pouco a noção de consideração moral plena (também chamada de igual consideração):


			Se dois indivíduos A e B são objeto de consideração moral plena, então, diante de prejuízos/benefícios de magnitude similar, tudo o mais sendo igual (por exemplo, igual possibilidade de promover o benefício e evitar o malefício; nenhum deles merecer o malefício em questão; probabilidade de desdobramentos futuros de consequências positivas e negativas similares etc.), a força das razões para se evitar o prejuízo ou para se promover o benefício em questão é a mesma. Se, por outro lado, alguém mantiver que os prejuízos/benefícios de magnitude similar em A e B, tudo o mais sendo igual, geram razões mais fortes para serem considerados no caso de A, está afirmando que a consideração devida ao indivíduo A é maior (e que, portanto, B não é objeto de consideração moral plena). 


			A consideração moral plena requer que prejuízos/benefícios de magnitude similar em indivíduos distintos recebam igual consideração. Se dois indivíduos são objeto de consideração moral plena, a força das razões para evitarmos que sejam prejudicados, ou para que recebam um benefício, tudo o mais sendo igual, depende da magnitude desses prejuízos e benefícios, e não de sobre quem recairão. Isso é o mesmo que afirmar que, tudo o mais sendo igual, quanto maior a magnitude do prejuízo, mais fortes as razões para evitá-lo (e, quanto maior a magnitude do benefício, mais fortes as razões para promovê-lo).


			Isso tudo mostra que é possível alguém ser vítima de uma discriminação (isto é, um tratamento desfavorável injusto1) mesmo que receba consideração moral direta. Se, por alguma razão, alguém deve ser objeto de consideração moral plena, mas recebe uma consideração menor do que deveria, está a sofrer discriminação.


			3. A situação típica dos animais não humanos


			Animais não humanos são sujeitados rotineiramente a extremos de sofrimento. Há um número gigantesco deles em situação de sofrimento extremo, decorrente de sua exploração2, mais notadamente na produção de animais para consumo. Normalmente, os animais são confinados em espaços escuros e muito pequenos, frequentemente sem poder se mover durante uma vida inteira (muitas vezes vários animais são confinados em uma única gaiola). Além disso, normalmente ficam sujeitos a todo tipo de doenças e ferimentos. Nos laboratórios, são forçados a uma série de experimentos, muito frequentemente dolorosos. O uso não se limita à produção culinária. Quase todos os setores da vida humana envolvem exploração animal: pesquisas, testes laboratoriais, caça, vestuário, entretenimento e na fabricação de praticamente todo tipo de produto.


			Há, além disso, um gigantesco número de mortes. Somente para consumo, anualmente, são mortos algo entre um e três trilhões (isto é, entre 1.000.000.000.000 e 3.000.000.000.000) de peixes capturados no mar; centenas de bilhões de peixes criados em fábricas de peixe; e em torno de 60 bilhões de mamíferos e aves (FAO, 2010; MOOD; BROOKE, 2010). Com vistas a apontar o quão grande é a quantidade de mortes causadas pelo uso de animais para consumo, frequentemente é citado que são mortos 60 bilhões de animais ao ano. Contudo, essa quantia faz referência apenas a mamíferos e aves. Isso é deixar de fora a imensa maioria da exploração animal: o uso de animais aquáticos. Como apontado antes, a quantidade de peixes e de outros animais marinhos morta para consumo anualmente é estimada entre um e três trilhões (não se sabe exatamente a quantidade de animais aquáticos mortos porque o seu uso é medido em toneladas). O número de mamíferos e aves mortos anualmente (60 bilhões) representa apenas 6% de um trilhão, e apenas 2% de três trilhões. Ou seja, peixes e outros animais aquáticos representam pelo menos algo entre 94% e 98% dos animais mortos para consumo. 


			Além disso, uma quantidade vastíssima de animais selvagens é frequentemente vítima de sofrimento intenso e de morte prematura. Como veremos em detalhes no capítulo 8, parte desses prejuízos é decorrente da ação humana, mas boa parte resulta da própria maneira como acontecem os processos naturais, independentemente de ação humana (HORTA, 2010a, p. 73-88; NG, 1995, p. 255-285). Em resumo, a situação de uma quantidade gigantesca de animais não humanos, seja na exploração, seja na natureza, é extremamente negativa.


			4. As visões que não veem nada de errado com a situação dos animais


			Boa parte das pessoas acredita que o sofrimento e as mortes dos animais não humanos não são suficientes para que devamos modificar sua situação com vistas a evitar os prejuízos de que padecem. Por exemplo, muitas campanhas contra a criação de animais para consumo enfatizam que ela pode ser prejudicial à saúde humana ou ao meio ambiente. Isto é, enfatizam que outra razão adicional (antropocêntrica e/ou ambientalista) é necessária para que devamos nos posicionar contrariamente a tais práticas. O fato de essas campanhas existirem é sinal de que o público com o qual elas visam se comunicar acredita que o sofrimento e as mortes dos animais não são razões suficientes para que devamos tentar modificar a situação na qual se encontram. 


			É possível que tal posicionamento por parte do público surja devido a uma das duas crenças a seguir: 1) que os animais não humanos não importam diretamente; 2) ou que importam diretamente, mas muito pouco (não o bastante para que devamos nos preocupar em modificar a situação extremamente ruim da qual padecem). Vejamos algumas posições que poderiam estar na base dessas crenças:


			4.1. Ambientalismo 


			É possível que algumas pessoas mantenham a crença de que o bem dos animais não humanos não importa diretamente por acreditarem que nenhum indivíduo importa diretamente (seja humano ou não humano). Esse é o caso, por exemplo, das visões que adotam um critério ambientalista holista de consideração moral. Tal critério defende que apenas totalidades (como espécies, ecossistemas, biodiversidade, equilíbrio ecológico etc.) importam diretamente, e não os indivíduos. Um exemplo é a visão de Leopold (2000, p. 155).


			“Totalidades” aqui não se refere ao conjunto dos indivíduos. Quando uma visão que adota o critério ambientalista holista de consideração moral prescreve preservar, por exemplo, espécies, não está preocupada em proteger uma maioria frente a uma minoria de indivíduos. Aliás, não está preocupada diretamente em proteger indivíduo algum, e sim, a espécie enquanto entidade abstrata (e protege alguns indivíduos porque fazê-lo é instrumental à preservação da espécie). Aliás, quanto menos populosa for uma espécie, mais essa visão verá como importante preservá-la, pois o risco de ela desaparecer é maior. 


			Da mesma maneira, quando uma visão que adota o critério ambientalista holista de consideração moral defende não alterar um ecossistema, não o faz por acreditar que isso é bom para os animais ali inseridos: a preocupação é com o ecossistema em si (independentemente do que é melhor ou pior para os animais). Nessa visão, o bem dos animais (humanos ou não humanos) importa apenas indiretamente à preservação daquelas totalidades. Ou seja, tal visão não está preocupada com o bem dos seres sencientes (isto é, aqueles seres capazes de sofrer e desfrutar), e sim, com totalidades não sencientes. Assim, em tal visão, os animais são beneficiados ou prejudicados dependendo do que for necessário para preservar aquelas totalidades não sencientes.


			4.2. Especismo 


			Raríssimas pessoas adotam o critério ambientalista holista de consideração moral. Isso é evidenciado pelo seguinte: se humanos se encontrassem na situação na qual se encontram os animais não humanos, a imensa maioria das pessoas defenderia que temos obrigação de modificarmos tal situação por preocupação com o bem dos humanos que são as vítimas (e não somente por uma preocupação indireta com espécies ou ecossistemas). 


			Isto é, a maioria das pessoas acredita que o bem dos humanos é importante em si. E, não apenas isso. Também acredita que o bem dos humanos importa a ponto de que deveríamos fazer algo para mudar sua situação, caso estivessem na posição em que se encontram os animais não humanos. Ao mesmo tempo, a maioria das pessoas acredita que o bem dos animais não humanos não importa o bastante a ponto de que deveríamos fazer algo para mudar a situação na qual se encontram (por exemplo, evitar prejudicá-los, e ajudá-los). 


			Desse modo, é muito provável que a imensa maioria das pessoas acredite: 1) ou que apenas humanos importam diretamente; 2) ou, que apesar de os animais não humanos importarem diretamente, importam menos do que os humanos.


			Essas são duas teses antropocêntricas (uma quanto à consideração moral, e outra quanto à estatura moral). Estão implícitas em afirmações do tipo: “por que se preocupar com o que acontece com os animais (não humanos) quando há tantos problemas que afetam humanos?”; “por que não vão cuidar de crianças órfãs?” etc. Os defensores da consideração pelos animais não humanos acusam essas duas teses antropocêntricas de cometerem uma discriminação análoga ao racismo: o especismo. No presente capítulo, não discutiremos se devemos rejeitar ou aceitar o especismo. Isso será feito nos capítulos 2, 3 e 4. Agora, o objetivo é apenas dar uma definição precisa do que é o especismo, para podermos discutir o tema depois. O especismo pode ser definido da seguinte maneira:


			Especismo: É o tratamento desfavorável injusto contra quem não pertence a certa(s) espécie(s). 


			Assim, no especismo, quem não pertence a uma ou mais espécies em particular recebe injustamente uma consideração desfavorável. Essa definição é importante porque nos lembra de cinco características centrais do especismo3 (que são análogas ao que acontece no racismo e no sexismo, por exemplo) que muitas vezes são perdidas de vista:


			

					O especismo é um tratamento desfavorável injusto contra membros de determinada(s) espécie(s), e não contra as espécies. Espécies não são capazes de sofrer e desfrutar, pois são entidades abstratas. Assim, afirmar, por exemplo, que “todas as espécies são igualmente importantes para a manutenção da vida no planeta” não é uma rejeição do especismo, pois nada diz sobre a consideração devida a cada um dos membros de cada espécie. Em vez disso, rejeitar o especismo envolveria defender que “cada ser senciente, independentemente da espécie à qual pertença, deve receber consideração moral plena”, como será explicado em mais detalhes no capítulo 3;



					Assim como no racismo e no sexismo, o especismo acontece não somente quando um indivíduo é totalmente desconsiderado, mas, também, quando tem seus interesses4 considerados em menor grau, em comparação a interesses similares de membros da(s) espécie(s) privilegiada(s); 



					Apesar de a manifestação mais comum de especismo desfavorecer quem não pertence à espécie humana (isto é, o especismo antropocêntrico), há outras manifestações de especismo5. Um exemplo é dar uma consideração menor a membros de espécies que não temos tanta simpatia ou que não conseguimos desenvolver empatia (como répteis e insetos, por exemplo). Outro exemplo é dar uma consideração menor a membros de espécies que não são valorizadas pelo ambientalismo (por exemplo, membros de espécies com uma população abundante, ou membros de espécies consideradas invasoras).



					O especismo é uma forma de discriminação. Como vimos, uma discriminação é todo e qualquer tratamento desfavorável que é injusto. Isso mostra que é equivocado definir o especismo como a exploração, o uso de membros de certa(s) espécie(s). Obviamente, a exploração é uma forma de discriminação. Mas, discriminações não se resumem à exploração. Por exemplo, é possível alguém ser vítima de discriminação por conta do racismo sem estar sendo escravizado ou explorado. Algumas das manifestações de especismo que não envolvem exploração serão discutidas nos capítulos 7, 8 e 9.



					É importante distinguir o especismo mesmo dos vários motivos pelos quais as vítimas do especismo são discriminadas. As posições especistas são defendidas de diversas maneiras (discutidas no capítulo 2). O especismo não acontece somente quando membros de certa(s) espécie(s) são discriminados devido ao próprio fato de pertencerem a tais espécies. Essa é apenas uma das defesas do especismo (chamada de defesa definicional). Alegações como “os membros da espécie x importam menos porque são menos inteligentes”, “porque não possuem uma linguagem” ou “porque não têm alma” são também defesas do especismo. Recordemos, o especismo é um termo análogo ao racismo. O racismo não se resume a instâncias em que alguém afirma “os membros da raça x importam menos devido ao próprio fato de pertencerem à raça x”, mas, sim, diante de outros tipos de alegações como “porque são menos inteligentes”, “porque não possuem uma linguagem”, “porque não têm alma” etc. É por esse motivo que é equivocado definir o especismo como a discriminação contra alguém por não pertencer a certa(s) espécie(s). A definição tem de ser, em vez disso, “a discriminação contra quem não pertence a certa(s) espécie(s)” – independentemente do motivo.



			


			Poderia ser objetado que, em relação ao racismo, o que torna injustas alegações como “os membros da raça x importam menos porque são menos inteligentes” é que é falsa a afirmação factual feita por elas, uma vez que não podemos deduzir o nível de inteligência de alguém a partir de sua raça. No entender dessa objeção, é isso o que faria não serem injustas alegações do tipo “os membros da espécie x importam menos porque são menos inteligentes”, já que é possível deduzir, em muitos casos, a partir da espécie a qual alguém pertence, o seu nível de inteligência. Contudo, como veremos detalhadamente no capítulo 3, o que faz uma atitude ser justa ou injusta tem a ver, antes de tudo, com o critério que adota ser ou não relevante para a questão que visa responder. Assim, é possível que certa afirmação factual esteja correta e, ainda assim, a prescrição baseada nela ser injusta, por adotar um critério irrelevante para o grau de consideração. Por exemplo, a afirmação factual “bebês humanos têm menos capacidade de raciocínio abstrato do que adultos humanos” provavelmente é verdadeira, mas isso não parece justificar tratar pior os bebês do que os adultos. 


			Assim, apesar de amplamente difundidas, são bastante equivocadas as definições de especismo que afirmam: 1) que o especismo é uma discriminação contra certas espécies (como vimos, o especismo desfavorece injustamente os membros de certa espécie ou de certas espécies, e não as espécies); 2) que o especismo acontece somente quando o bem de certo indivíduo é totalmente desconsiderado (e não quando recebe uma consideração menor); 3) que o especismo se resume a favorecer injustamente humanos (como vimos, isso é confundir o especismo antropocêntrico com o especismo como um todo); 4) que o especismo se resume à exploração de membros de determinada(s) espécie(s), e não à discriminação desses membros como um todo e; 5) que o especismo só acontece quando o motivo oferecido para discriminar é o próprio fato de a vítima pertencer a tal espécie (isso é confundir uma defesa particular do especismo, a defesa definicional, com o próprio especismo).


			5. Resumo das visões que não veem nada de errado na situação atual dos animais não humanos


			Diante do exposto, percebe-se que existem três visões principais que defendem que não temos a obrigação de melhorar a atual situação dos animais não humanos: 1) as que adotam o critério ambientalista holista de consideração moral; 2) as que adotam o critério antropocêntrico de consideração moral (ou o critério antropocêntrico combinado com o critério ambientalista holista) e; 3) as que adotam o critério antropocêntrico de estatura moral. 


			No capítulo 2, discutiremos algumas defesas do especismo. No capítulo 3, serão apresentados três argumentos que apontam um sério problema para toda e qualquer visão que não dê consideração moral plena a todo e qualquer ser senciente (isto é, são problemáticas não somente as posições especistas, como também as distintas variantes do ambientalismo e também outras visões como, por exemplo, o egoísmo).  


			





Capítulo 2


			Discutindo as defesas do especismo


			1. Defesas do especismo


			O racismo é cada vez mais reconhecido como uma forma de discriminação, isto é, um tratamento desfavorável injusto. Contudo, muitas pessoas que rejeitam o racismo aceitam o especismo. Essas pessoas acreditam que o racismo é injusto, mas o especismo não é. Será essa posição defensável? Discutiremos a seguir algumas das principais defesas do especismo. Os itens 2 a 6 discutem defesas do especismo antropocêntrico. Os itens 7 a 10, por sua vez, discutem defesas do especismo que não fazem referência a nenhuma espécie em particular.


			2. A defesa definicional do especismo antropocêntrico


			É muito comum a afirmação de que o racismo é errado porque prejudica membros da espécie humana, ao passo que não haveria nada de errado com o especismo justamente porque prejudica membros de outras espécies. Quem adota esse tipo de posição poderia perguntar como é possível que os antiespecistas não consigam perceber essa diferença tão óbvia. Um problema, contudo, é que fazer essas afirmações é não compreender o que está em discussão. A questão é exatamente: por que o critério da espécie seria menos injusto do que o da raça?


			Um tipo de defesa muito comum do especismo antropocêntrico, a defesa definicional, consiste em dizer que apenas humanos importam (ou, que importam mais) devido ao próprio fato de pertencerem à espécie humana. Defensores dessa visão são Diamond (1991), Gaita (2003) e Posner (2004). Um exemplo desse tipo de defesa é a afirmação: “o que torna correto desconsiderar os animais não humanos ou considerá-los em menor grau é simplesmente o fato de eles não serem humanos”.  


			Um dos problemas desse argumento é que ele é circular: visa explicar por que é importante pertencer à espécie humana, mas já assume de antemão que isso é o que importa. Ou seja, não explica nada, porque já assume aquilo que se propõe a explicar. Para utilizar um termo mais técnico, essa defesa do especismo (e várias outras, como veremos a seguir) comete a falácia conhecida como petição de princípio. 


			Por fazermos parte do grupo privilegiado, no caso do especismo antropocêntrico, é mais raro percebermos os graves problemas com suas defesas. Mas bastaria trocar o grupo favorecido para prontamente percebermos que a defesa definicional é circular. Vejamos alguns exemplos:


			Imaginemos que alguém defendesse que apenas amebas importam (ou que importam mais) e que, quando perguntássemos o porquê, simplesmente respondesse: “porque elas são amebas, é óbvio!”. Esse argumento é fraco porque não explica o que há nas amebas que justificaria privilegiá-las. Se um racista defendesse a sua posição com o argumento de que “os membros da raça x importam mais simplesmente porque são membros da raça x”, prontamente reconheceríamos que tal argumento é fraco, já que ele não explica nada. 


			Assim, para alguém defender que apenas humanos deveriam receber consideração (ou que deveriam receber uma consideração maior) teria de explicar o que há nos humanos que faz com que sejam os únicos que devam importar (ou que devam importar mais). 


			3. Defesas do especismo antropocêntrico que apelam a critérios metafísicos


			Muitas vezes, o especismo antropocêntrico é defendido apelando-se para critérios metafísicos, como nas posições de Harrison (1989) e Reichmann (2000). Alguns desses critérios são religiosos: “humanos foram criados à imagem e semelhança de deus”; “apenas humanos possuem uma alma imortal”; “humanos possuem uma relação especial com deus”; “humanos estão acima em uma cadeia de reencarnações” etc. Outros critérios metafísicos comumente citados em defesa do especismo antropocêntrico não são religiosos. Por exemplo: “humanos possuem dignidade” e “humanos possuem um status ontológico superior que sabemos por intuição”. Alguns desses critérios dizem respeito a traços individuais (como possuir uma alma imortal); já outros se referem a relações (como pertencer à espécie escolhida por deus). A conclusão de todos esses argumentos é a de que, pelos motivos apontados, ou apenas humanos devem receber consideração moral direta, ou devem recebê-la em maior grau.


			Um primeiro problema é que todos os argumentos desse tipo apelam a características cuja verificação é impossível. Novamente, pensemos no defensor de que apenas amebas deveriam receber consideração moral (ou que deveriam recebê-la em maior grau): não seria um bom argumento dizer que a superioridade das amebas pode ser provada afirmando que elas possuem uma relação especial com deus, ou apontando que o defensor da superioridade das amebas tem a intuição de que elas possuem um status ontológico superior, uma vez que não há como se verificar se essas alegações são ou não verdadeiras. Contudo, se isso é assim no caso das amebas, o é igualmente no caso dos humanos. Assim, para se defender que apenas humanos contam (ou contam mais) é necessário não apenas apontar uma característica distintiva dos humanos: no mínimo essa característica precisa ser verificável. 


			Um segundo problema com esse tipo de argumento é que também não é explicado por que seria relevante para a consideração moral alguém apresentar as características metafísicas em questão (por exemplo, possuir uma alma imortal, possuir dignidade, possuir uma relação especial com deus etc.). Novamente, assim como acontece na defesa definicional do especismo antropocêntrico, discutida no item 2, a defesa que apela a critérios metafísicos simplesmente assume, sem justificar, que ser criado à imagem e semelhança de deus, possuir uma alma imortal, possuir dignidade, possuir um status ontológico superior etc., é o que importa para saber se alguém deve receber consideração moral (ou para se saber o grau de consideração devido a alguém). Isto é, também se tratam de argumentos circulares. No capítulo 3, veremos em detalhes um argumento que defende que mesmo que essas características fossem verificáveis, nenhuma delas seria relevante para a consideração moral (nem para o grau desta).


			Além desses dois problemas apontados, certas características metafísicas comumente mencionadas, se pudessem ser verificadas, na verdade seriam uma razão para se dar uma consideração maior, e não menor ou nula, aos animais não humanos. Esse é o caso do argumento que alega que os animais não humanos não devem receber consideração moral (ou que devem receber uma consideração menor) porque, supostamente, não possuem uma alma imortal. Suponhamos que fosse possível verificar essa alegação, e que realmente ficasse comprovado que todos os humanos possuem uma alma imortal e nenhum não humano a possui. Isto é, uma vez mortos, os humanos continuariam a existir, enquanto os não humanos realmente desapareceriam. Ora, isso seria uma razão para se dar uma proteção maior à vida dos não humanos, uma vez que, já que essa vida seria tudo o que possuiriam, seriam mais prejudicados com a morte do que os humanos.


			Assim, as defesas do especismo antropocêntrico que apelam a critérios metafísicos falham por três razões: 1) fazem afirmações impossíveis de serem verificadas; 2) mesmo se as afirmações pudessem ser verificadas, as defesas não explicam por que os critérios escolhidos seriam relevantes para o estabelecimento da consideração moral (ou para o grau dessa) e; 3) algumas dessas afirmações, se pudessem ser verificadas, seriam uma razão para dar uma consideração maior aos animais não humanos.


			4. Defesas do especismo antropocêntrico que apelam a capacidades e/ou relações


			4.1 O argumento das capacidades/relações


			A posição de que os animais não humanos não importam (ou importam menos) é muito comumente defendida alegando-se que eles (supostamente) carecem de certas capacidades. Dentre as mais citadas, estão: razão; linguagem; liberdade (isto é, não ser um “robô biológico” com comportamento determinado); agência moral (isto é, a capacidade de refletir sobre qual a ação correta); senso de justiça; autonomia; cultura; capacidade de realizar contratos (por exemplo, prometer não nos agredir em troca de prometermos o mesmo); capacidade de respeitar e de reivindicar direitos etc. 


			Por vezes, tal posição é defendida alegando-se que eles carecem de certas relações. Por exemplo, é comumente defendido que é correto dar uma consideração menor (ou mesmo nenhuma consideração) aos animais não humanos (ou a determinados animais não humanos) porque não nutrimos determinados afetos por eles (como simpatia, amor, compaixão, empatia etc.); porque não temos relações de solidariedade mútua com eles; porque não temos relações políticas com eles; ou mesmo porque eles não têm relações de poder sobre nós (por exemplo, na alegação “estamos justificados a subjugar os animais porque somos mais fortes”).


			A própria noção de que as razões para nos empenharmos em modificar a situação da qual padecem os animais não humanos é uma questão de amá-los (ou de ter simpatia, afeto, compaixão, empatia por eles), e não uma questão de justiça, é um exemplo da negação de consideração moral plena (ou mesmo de toda e qualquer consideração moral) aos animais não humanos, pois tal noção assume que o que importa não é o modo como eles são afetados positiva ou negativamente, e, sim, o modo como nos sentimos em relação a eles6. 


			Para avaliarmos de forma mais clara os vários argumentos citados, é útil juntá-los em um só, que chamaremos aqui de argumento das capacidades/relações. Tal argumento defende que apenas humanos possuem (ou possuem em maior grau) uma ou algumas de uma série de capacidades e/ou relações (mencionadas antes), que supostamente intitulariam alguém a ser moralmente considerável (ou a importar em maior grau). Autores que baseiam esse argumento em capacidades são Carruthers (1992), Descartes (1930 [1637]), Ferry (1992), Frey (1980), Leahy (1991) e Scruton (1996). Já Midgley (1983), Naverson (1989), Petrinovich (1999), Scanlon (1998) e Wenz (1998) baseiam o argumento em relações. O defensor do argumento das capacidades/relações poderia apontar que, diferentemente das defesas do especismo antropocêntrico que apelam a critérios metafísicos (discutidas no item 3), agora se está a apontar características que qualquer um pode verificar. 


			O argumento das capacidades/relações é provavelmente a forma mais comum de defesa do especismo antropocêntrico. Não é raro ouvirmos “os animais importam menos porque não são tão inteligentes”; “não devem ter direitos porque não sabem reivindicar seus direitos”; “não entendem o que é justiça, e, portanto, não é possível sermos injustos para com eles”, “não sinto amor ou empatia por eles, por que deveria respeitá-los?”, e assim por diante.


			Por vezes também é dito que são essas capacidades/relações que mostram por que o racismo e o sexismo são injustos e o especismo não é. Proponentes dessa visão defendem que o racismo e o sexismo são injustos porque não podemos, sabendo a raça ou o gênero de alguém, deduzir algo sobre o seu nível de inteligência, ou sobre o grau com que possui senso de justiça ou com que domina uma linguagem, e assim por diante. Em contrapartida, apontam, se sabemos a espécie de alguém, podemos deduzir em vários casos que o ser em questão não possui aquelas capacidades/relações (ou as possui em menor grau). 


			Para melhor analisá-lo, esquematizaremos o argumento das capacidades/relações de duas maneiras. Por vezes, ele é utilizado para se defender que apenas humanos devem receber consideração moral direta (abreviada a seguir como “consideração moral”):


			Argumento das capacidades/relações (quanto à consideração moral)


			(A1) O que importa para a consideração moral é possuir a capacidade/relação x;


			(A2) Nenhum não humano apresenta a capacidade/relação x;


			(A3) Todos os humanos apresentam a capacidade/relação x;


			(A4) Logo, todos os humanos, e apenas humanos, devem receber consideração moral.


			Em outras vezes, o argumento das capacidades/relações é utilizado para se defender que humanos devem receber uma consideração maior:


			Argumento das capacidades/relações (quanto à estatura moral)


			(B1) O que importa para o grau de consideração moral é o grau com que se possui a capacidade/relação x.


			(B2) Todo e qualquer humano apresenta a capacidade/relação x em maior grau que todo e qualquer não humano;


			(B3) Logo, todo e qualquer humano deve receber uma consideração moral maior do que todo e qualquer não humano.


			4.2 Críticas ao argumento das capacidades/relações


			Veremos agora três maneiras de se questionar o argumento das capacidades/relações. Algumas dessas críticas são dirigidas especificamente a uma das duas formas do argumento; já outras são dirigidas a ambas.


			Questionando que os animais careçam das capacidades/relações listadas


			Uma primeira forma de criticar o argumento é questionar que os animais careçam das capacidades/relações listadas. Assim, uma maneira de criticar o primeiro argumento citado antes é questionar a afirmação factual da premissa A2. Por exemplo, por vezes é dito que certos animais não humanos possuem uma inteligência sofisticada; que entendem noções de justiça e de reciprocidade; que possuem uma linguagem; cultura; senso de moralidade, e assim por diante. Em se tratando de relações, poderia ser apontado também que é algo muito comum as relações de solidariedade mútua e de amizade entre não humanos e humanos.
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